
fg' _ ` _ __í___i_\
'.=."-'-W * "'_-_-dl

`í ¿¡SE,If*~
'I III»

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

TOMADA DE PREÇOS

N” TP-OO2¿ 202.1 - SEINFRA

' OE1ETOz CONTRATAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENOENHARIA PARA
EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DA SEDE FUNCIONAL AMPLIAÇÃO E
REFORMA DA NOVA SEDE FUNCIONAL DO SETOR DE TRIBUTOS DA
PREFETIRA MUNICIPAL DE MORADA NOVA A SER LOCALIZADO A RUA
RIRA NUEIA LIMA DOS SANTOS (ABAIXO DAS AROUIEANÇADAS DO
ESTÁDIO MUNICIPAL PEDRO EYMARD), CONFORME CADERNO DE
ENCARGOS, PLANILFIAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FISICO
FINANCEIRO, MEMORIAL DE CALCULO, COMPOSIÇÃO DE RDI,
COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITARIOS, COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS
SOCIAIS, MEMORIAL DESCRITIVO, ESPECIFICAÇÕES TECNICAS,
RELATORIO FOTOORAFICO, PROJETOS (PEÇAS ORAFICAS) E ANOTAÇÃO
DE RESPONSABILIDADE TECNICA -ART, EM ANEXO.
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PREFEITURA IIIIuNIcII=AL DE MORADA NOVA
EDITAL TOMADA DE PRECOS N TP~002 2021 CÊEINERA

1 « PREÃ@UI.O

O titular da Origem desta licirsIç.aO tOrna pI.'1l_¬IlicO, para COn1'IeciInenrO dOs interessades, que a
C_`lOn¬IissaO Permanente de LiciracšiO, nemeada pela Pertaria n°. 0101-X/2021«OAE, de 1° de janeire
de 2021, cOmpOsta peles Servideresz Aline Brite Nebre - Presidente, PaulO Henrique 1\1IInes
Ntrgiieira - Membre e Adriane Luis Lima Oirãe - Menibre, tOrna publice :que fara realizar licitacãe
na medalidade TOm¿-Ida de Preces, ripO Mennr Prece GLOBAL, regime de exccucae indireta, para
cetacae de preces referente aOs serviçes de engenharia, referente aO Objete deste certame, Observadas
as nOrmas e cOITdicOes dO presente Edital e as dispOsicOes cenridas na Lei n° 8,666, de 21 de junhO
de 1.993, da Lei 11° 8.078, de 11/09/1990 - CÓdigO de Defesa dO COnsumidOr, DecretO n" 6.204/07,
Lei Cemplernentar n° 123 de 14 de deaembre de 2006, Lei Oemplementar n" 142 de 07 de AgOstO
de 2014, Lei Federal nf' 155/2016, de 27 de OutubrO de 2-016, DecretO Federal n° 9.412 de 18 de
]unhO de 2018, Lei Federal 12.440 de 07 de julhO de 2011 que altera O titulO VILA da Censelidaçae
das Leis dO Trabalhe e demais nermas pertinentes e, ainda, pelas dispOsiçOes estabelecidas nO
presente edital e seus anexes, a realiaar»se na sala da Cernissãe Permanente de Licitacãtw da Prefeitura
Municipal de MORADA NOVA, cem Sede a Av. Manecl Casrre, nf' 226, Centre, Merada NOME,
Ceara, nO dia 29 de abril de 2021, as 08:00 hOras. (HORÁRIO LOCAL).

2 - DO OBIETO E DO VALOR

2.1 A presente lícitacae desrina‹se a Ol?IIençäO de prOpOsta mais vantajesa para Ad1ni.nistraI;.i`IO, relativa
A CONTRA TACÃO DE OERAS E SER VICOS DE ENGENHARIA PARA EXECUTAR A
CONSIRUCÃO DA SEDE FUNCIONAL AIIIPLIACÃO E REFORMA DA NOVA SEDE
FUNCIONAL DO SETOR DE TRIEUTOS DA PREPETIRA MUNICIPAL DE MORADA
NOI/A A SER LOCALIEADO A RUA RIRA NÚEIA LIMA DOS SANTOS IAEADIO DAS
AROOIEANCADAS DO ESTÁDIO MUNICIPAL PEDRO EPIIIARD), CONFORME
CADERNO DE ENCARGOS. PLANILI-IAS DE ORCAMENTO, CRONOCRAMA PÍSICO
PINANCEIRO. MEMORIAL DE CÃLCDI.O, COMPOSIÇÃO DE RDI. COMPOSICÃO DE
PREÇOS UNITÃRIOS COMPOSICÃO DE ENCARGOS SOCIAIS MEMORIAL
DESCRITIVO, ESPECIPICACOES TECNICAS, RELA TORIO POTOCIIAPICO, PROJETOS
(PECAS CRÁPICAS) E ANCTACÃO DE RESPONSABILIDADE TECNICA » AR I: EM
If-LNEXO.

2.2 DO VALOR: O valOr glOl.¬Ial tOtal estimadO para a eitecucãn sera de R$ 361.945,00 (treaentes e
sessenta C um mil, t1Ovece1'ItOs C quarenta C cirIcO reais), sI.1jeitO as incidwfrncias tri.l)I1tarias rIOrI'I¬Iais.
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3 DAS CONDI OES E RESTRICOES E DE PARTICIPAÇÃO
3.1 .z DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO

3.1.1 - Pederá participar de presente certame licitaterie pessea juridica, devidamente halzwilitada a
prestar es services el¬:jete desta licitacãe, na ferma de que dispee O § 2° dO art. 22 da Lei nf' 8.666/93
e suas :Ilreracties pesterieres, Decrete Federal nf' 9.41 2 de 18 de junlwe de 2018
3.1.2 » Os participantes da licitacãe deverãe ser representades ne ate licitaterie per precurader
legalmente ltabilitade. Para tante, devera O mesme apresentar instrumente precuraterie, cem firma
recenhecida, eu ainda Original OII cópia autenticada dO ate censtirutive acempanltade da carteira de
identidade COM FOTO RECENTE; na ltipetese de secie eu direter, apresentar decumente dc
identidade juntamente cem Os envelepes de habilitaçãe e prepestas, mas nãe incluides nestes.
3.1.3 ~ A participacae na presente Temada de Preces e facultada a teda e qualquer firma individual Ou
seciedade regularmente estahelecitla ne pais, que esteja devidamente cadastrada na Prefeitura
lvlunicipal de MORADA NOIVA Ou que atenderern a tedas as cendições para cadastramente até O
terceire dia útil anterier a data de recebirnente das prepestas (dia 26 de abril de 2021 das 08:00 ea
11:30 heras), ebservada a necessaria qualificacãe e, seja especializada, credenciada ne ebjcte desta
Licitacãe e que satisfaça a tedas as etaigencias da presente Edital de Temada de Preces e seus ane:-tes.
O Certificade de Registre Cadastral - CRC.

3.2 A DAS RESTRIÇOES DE PARTICIPACAO

Estarãe impedides de participar desta licitacãe:
3.2.1. O Empresarie:
a) Em estade de Falência, seb CencIIrse de Crederes, em Precesse de Recuperacãe judicial eu
ENtrajudicial eu, ainda, em fase de Di.sselucãe Ou Liquidacãe, cenferme a Lei nf' 11.101/2005;
là) Apcnade cem suspensãe temperária de participaçiie em licitacãe e impedimente de Centratar cern
a Adntinistraçítra Pública em qualquer de suas esferas:
3.2.2. A Empresa:
R1 Censerciada seb nenhtlma ferma;
11:) Em estade de Falencia, sela Cencurse de Crederes, em Precesse de Recuperar;-Ee Judicial eu
E:-ttrajudicial eu, ainda, em fase de Disselucãe eu Liquidacäe, cenferme a Lei nf' 11.101/2005;
C) Declarada inidõnea de acerde cem e previste ne inc.ise IV de Art. 87 da Lei Federal nf' 8.666/93
per Orgãe eu Entidade da Administracãe Pública Direta eu Indireta, Federal, Distrite Federal,
Estadual eu Municipal, e que nãe tenha sua ideneidade restabelecida;
cl) Suspensa de Licitar e Centratar cem O Municipie de lvlerada Neva, e/eu cem a Adrninistracãe
Púlülica em qualquer de suas esferas;
e) Cujes Direteres, Respensaveis Legais eu Tecnices, Mernlares de Censelhe Tecnice, Cen.sI.1ltive,
Delilaerative eu Administrative eu Secie, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa de mesme
grupe, eu em mais de uma Empresa, que esteja particip-ande desta licitacãe eu sejam Funcienaries,
Empregades eu ecupantes de Carge Cemissienade da Prefeitura Municipal de Mer 1' 1“~›1eva de
Estade de Ceara;
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c. 1) Case censtatade, ainda que a pesterieri, tal situaçae a empresa licitante sera desqualificada,
ficande esta e seus representa nres incurses nas sançees previstas ne Art. 90 da Lei nf 8.666/93;
f) Cuja atividade secial nãe seja pertinente e cempativel een": Os Objetes deste Edital;
3.2.3. O auter de Prejete, Easice eu ERECLI tive, Pessea Fisica eu juridica., excete na cendiçae descrita
ne Êilf, Art. 9° da Lei nf' 8.666/93 e sI1as alterações.

3.3 ~ DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

1 ¬: seciedade|"

'itgil:.IPI

_"-3.3.1. Serãe censidcradas Micreempresas-ME's eu Empresas de Pequene POrte=El-“P
empresária, a sOci.edade simples e O empresarie a que se refere O Art. 966 da Lei nf. 0.406/2002,
devidamente registrados ne Registre de Empresas Mercantis Ou ne Registre Civi de Pesseas
jurídicas, na ferma prevista na Lei Cemplementar nf 12.3, de 14/ 12/2006 e Lei Cemplementar n°
147, de 07/08/2014.
3.3.2. As empresas Organizadas self: a ferma de Empresa de Pequene POrte»EPP eu Micreempresa-ME,
amparadas pela Lei Cemplementar nf 123, de 14/12/2006, deverae Observar O Art. 43 daqu.ele
diplema, apresentande, na fase de habilitaçae, teda a dectitncntaçae adiante exigida, ainda que cem
restriçees. 3.3.2.1. Case ecerra alguma restricae na cemprevaçae da regularidade fiscal e trabalhista,
sera asstrgiirade O praze de 05 (cince) dias úteis, cuje terme inicial cerrespendera ae memente em
qu.e O prepenente fer declarade O venceder de certame, prerregaveis per igual periede, a criterie da
Cemissae de Licitaçãe, para a regularizaçae da decu mentaçae, pagamente OI.: parcelamente de
debite, e emissêe de eventuais Certidees Negativas eu Pesitivas cem efeite de Certidae Negativa.
.3.3.3. A nae»regulariza.çaO da decumentaçãe, ne praze previste ne subitem anterier deste Edital,
implicará decadência de direite a centrataçãe, sem prejuize das sanções previstas ne Art. 81 da Lei
nf. 8.666, de 21 de junlte de 1993, sende facultade a Adniinistraçae cenvecar per Ordem de
classificstçiie Os remanescentes, na Ordem de classificaçãe, para a assinatura de Centrate, eu revegar a
l i.citaçi:'IO.
3.3.4. A dispensa de verificaçae da regularidade fiscal na fase de babilitaçae nãe traduz dispensa da
decumentaçae referente a situaçae fiscal e trabalhista da Empresa de Pequene Perte-EPP eu
Micreempi-esa«ME, apenas pestergande essa verificaçae para O memente da celebraçr':O de Centrate,
Observande-se O Art. fl-2 da Lei Cernplementar 11° 123, de 14-/12/2006.
3.3.5. Na presente licitaçãe sera assegurada ceme critêrie de desempate a preferência de centrataçae
para as Mi_creempresas~ME's e Empresas de Pequene Perte-EPP*s, de acerde Cem O Art. 5° de
Decrete nf 6.204, de 05/09/2002. Nas demais hipeteses, havende empate, este seta reselvide per
serteie, nes termes da l..ei nf 8.666/93.
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequene Perte-EPP e MicrOempreSa-ME, censidera verificade
empate nes cases estabelecides pele fixade ne §1f de Art. 5f de Decrete nf 8.538, de 06/10/201.5.
3.3.7. Case a licitante pretenda beneficiar-se das prerregativas da Lei Cemplementar nf 123/06 e
demais alterações (Lei Cemplementar n f 147 de 07 de ageste de 2014), devera apresentar, na fase de
liabilitaçats, Declaraçêe ez-:pedida pela junta Cemercial, cemprevande a cendiçae de Micreempresas»
ME's e Empresas de Pequene Perte-EPP's Ou Ceeperativa, de enquadramente em um des deis
regimes eu Certidae eapedida pela junta Cemercial, também cemprevande tal cendiçae. Quande a
Certidae nšte estiver cem indicaçae de praze de validade sera censiderade O praze de ate 90 nevental
dias, a cenrar da data da eapediçae da mesma. Os licitantes deverae estar, ainda, cie _ de que a
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infermaçiie censtante na declaraçae/certidae da junta Cemercial sera analisada em cenjunte cem O
que se demenstra nas demais decumentaçees de habilitaçae, ceme O Balance Pan-imenial.
3.3.7.1, O enquadramente de uma empresa ceme Micreempresa eu Empresa de Pequene Perte,
cenferrne reza a LC 123/2006, ê feite eerI¬I base na receita bruta auferida em cada ane-calendarie,
sende respensabilitlade da empresa preceder ae seu devide enquadramente eu desenquadramente.
3.3.7.2. Sera, pertante, critêrie de desclassificaçae (em case de Licitaçãe Exclusiva) eu de nae
utilizaçae des beneficies legais, empresa que apresente Declaraçae/Certidãe Simplificada da ]unta
Cemercial que declare O enquadramente da empresa ceme ME/EPP e sI.Ia Decumentaçãe de
Habilitaçae Ecenemice-Financeira n:".=iO se ceadune cem tal cendiçae. Cases excepcienais pederae ser
devidamente justificades atraves de decumentaçäe, a ser analisada pela Cemissae de Licitaçae.

Paragrafe Primeire: l\lenlTuma pessea, natural eu juridica, ainda que :nunida per precuraçae pedera
representar nesta licitaçiie mais de um licitante.

Paragrafe Segunde: A participaçae na presente licitaçae se efetivar-.i mediante a apresentaçae, na dara,
ltera e lecal expressamente indicade ne Avise de Licitaçae, e ne preambule deste edital, da
Decumentaçãe e da(s) Prepestafs) de Preçes, endereçadas ae Presidente da Cernissae Permanente de
Licitaçiie. Nae sera aceita, em qualquer hipetese, a participaçãe de licitante retardatarie, exccte ceme
Ouvinte.

Paragrafe Terceirez Quem prestar declaraçae falsa ne decumente de que trata Os itens anterieres,
sujeitar-se-a as penalidades previstas na legislaçae.

A - DA HABILITAÇÃO
4.1- Habjlitaçae ]I1r_j,‹;_l_i_::_'a_:

GD4.1.1 - Cédula de identidade e CPP de(s) respensavel(is) Iegal(is) eu signatariO( ) da prepesta;
4.1.2- Registre Cemercial, ne case de empresa individual,
4.1.3- Ate censtitutive, estatute eu centrate secial em viger e redes Os aditives, devidamente
registrades, eIn se trata nde de seciedades cemerciais, e ne case de seciedade per açees, acempanhade
de decumentes de eleiçiie de seus administraderes;
4.1.4- lnscriçãe de ate censtitutive, ne case de seciedade civis, acem-panl¬Iade de preva da direteria
em exercicie;
4.1.5- Decrete de Auterizaçãe, em se tratande de empresa eu seciedade estrangeira em
funcienamente ne Pais, e ate tie registre eu auterizaçae para funcienamente expedide pele ergae
cempetente, quande a atividade assim e exigir;
4.1.6 - Alvará de Funcienamente, da Sede funcienal da empresa.
4.1.7- Certificade de Registre Cadastral (CRC) de empresas de prestaçae de services, ebjete deste
certame, expedide pela Prefeitura de Merada Neva, dentre de praze de validade, guardada a
cenfermidade de ebjete da licitaçäe;
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4.2- lšegjilaritlzttlç l,:',_`1,s_c_E|l:

4.2.1- Prova de inscri.ção no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CNP]);
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cada.stro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do l.ic.itante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes clocumentos:
a) Certidão d.e quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal; e, Certidão quanto a

Divida Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÊBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVI DA ATIVA DA UNIAO). alterada
pela portaria conjunta RFB/PGFN n'-1' 1.751 de O2/IO/2014; encontrada no site:
portcot1j11t1taRFBPGFN 1821 20 l4.htm.
4.2.5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO -› CRS, OU EQUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou Filial
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os dernais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sed.e da licitante.
4.2.6 › PROVA DE I`_\1E}{IS'l`ÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTEÊ A JUSTICA DO
TRARALI IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VILA da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filial do licitante.

4.3- Qglalificaçjço Tecn iç_1:

4.3.lfl Prova de inscrição ou registro da ernpresa LICITANTE, que conste respons-avel(eis) técnico(s)
com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da licitação conforme o art. 5° da
Resolução 18/23 - CONFEA, e do(s) responsavel(eis) tecnico(s), junto ao Conselho Regional de
Engenharia Arquitetura e Agrônomo (CREA), da localidade da sede da PROPONENTE.
4.3.2» Comprovação do PROPONENTE possuir Responsável Tecnico (ENGENHEIRO CIVIL) seu
quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, proFissional(is) de nivel superior,
reconhecido(s) pelo CREA, detentor de no minimo de O1 (um) atestado ou certidão de
responsabilidade tecnica, com o respectivo acervo garpedido pelo CREA, emitido por pessoa juridica
de direito público ou privado, que comprove(m) ter o(s) profissional(is), os serviços de caracteristicas
tecnicas similares as do objeto ora licit-ado, atinentes as respectivas parcelas de maior relevância, não
se admitindo atestado(s) de Projetos, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle Tecnologico
ou Assessoria Tecnica dos serviços, tenha sido:

za Atvsr-1Aa1A os atocos oaaäivnoos Fuaaoczns Msnn~.mo› (s><19>‹:19) CM;
ii) REHUCO (IOM ARGAMASSA DE C.1'viE1*~1TC) E EEIA PENEIRADA, TRAÇCJ 1z3;
z) asTauTUa.~aMETÁ1.roA oA1.vzu-arzapa asvasrltoa Poa macas os ACM catumimo

composto) aacoaraoo, a=a.sMM;
za Insracaçoasz atsratoas E H1oaosm~arÁR1As.
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Para rafo Unico: apresentação do acervo do responsável tecnico deverão ser grifados, para melhor
didatica de analise por parte da Comissão de Licitação.

4.3.3. Apresentar comprovação do vínculo empregatício do profissional detentor do(s) atestado (s)
e/ou da (s) certidões de acervo tecnicos, mencionada no subitem 4.3.2 desta TOMADA DE
PREÇOS, devera comprovar atraves de copia, os seguintes requisitos:

EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdencia Social - CTPS, expedida pelo Ministerio do
Trabalho - DRT: Ficha de Registro de Empregado (PRE) que demonstre a identificação do
profissional, bem como da informação da (GEIP) dos últimos O3 (tres) meses imediatamente
anteriores a presente licitação:

SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no orgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mes anterior ao da publicação deste
Edital;

DIRETOR: copia autenticada do contrato social. registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mes anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anonima; ou;

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do prazo
de validade, comprovando vinculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com
firma reconhecida do contratado e do contratante.

4.3.4. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDOES DE ACERVO TECNICO ou dos
ATESTADOS expedidos pelo CREA, em destaque, os seguintes dados: data de inicio e termino dos
serviços, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome dos responsaveis
tecnicos, seus titulos profissionais e números de registros no CREA.
4.3.5. Declaração de conhecimento do local de execução dos serviços, objeto deste certame, por parte
do engenheiro responsavel da empresa (ANEXO IX), com reconhecimento de firma do emitente.
4.3.6. Declaração expressa da Proponente que se compromete a aplicar nas obras somente rnateriais
tlevidamente homologados e os respectivos fabricantes cadastraclos e qualificados na Prefeitura
Municipal de Morada Nova, conforme ANEXO X - DECLARAÇÃO DE APLICAÇÃO DE
MATERIAIS NOS SERVICOS E/OU OBRAS DE ENGENHARIA.

4.4- Qpalificitçjio Econ‹Í›tp,_ico - Fjpanceira:

4.2.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicilio,
dentro do prazo de validade previsto na propria certidão;
4.2.4.l.l- Na. ausencia da certidão negativa., a licitante em recuperação judicial devera eo p ovar a
sua viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pel stãncia
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judicial competente: ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da I_.ei ns
11.101/2005. Ou homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em
recuperação extrajudicial, nos termos do art. 1.64, § 5", da l..ei n° 11.101/2005.
4.2.4.I.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/pla no de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
economico-financeira.
4.2.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstraçoes Contábeis do último exercicio social (2019), ja
exigíveis e apresentados na forma da Lei (com indicação do N" do Livro Diario, número de Registro
na ]unta Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situaç.ão financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados ha
mais de 03 (tres) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal
da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador.
a) No caso de empresa recem-construida (ha menos de 01 ano), devera ser a.presentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comerc.ia.l, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de
Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas a publicação de Balanço, na forma da
Lei 6.404/76, copias da publicação no Diario Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.l. Í3alanço patrimonial;
b.2. Íiemonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçoes do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
4.2.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), atraves de fotocopia do livro
Diario, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na ]unta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro Órgão equivalente.
4.2.4.4- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observância, dos indices apurados
pelas formulas abaixo, cujo calculo devera ser demonstrado em documento proprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os
segu intes indices:

a) Indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou 31'* 1,50
Passivo Circulante

b) Indice de Enclividarncnto Geral
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EO - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo " ou *Ã 0,5
Ativo Total

Parágrafo Unico: Sera considerada inalílilitada a empresa que apresentar Indice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco decimos), como tambem, que apresente indice de Endividamento
Geral superior a 0,8 (oito decimos).

4.2.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante,
com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

4.2.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçoes e movi.mentaçoes da empresa),
emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30
(trinta) dias da data da licitação.
4.2.4.? - Apresentar Garantia de Proposta de 1% (um por cento) do valor estimado para execução
dos serviços, do valor estimado do objeto da contratação (ver cláI.1sul.a 2.2. do Edital), nas
rnodalidades abaixo especificadas, tendo sua validade que cobrir a vigencia da Proposta, na seguinte
forma na seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 228.5-5: AG.: 0863-X, BAN CO DO BRASIL):
b) Seguro Garantia:
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária -¬ Garantia de Proposta do

Contrato.

4.5 - Demais dt¬:‹;i|_j;:_1_ep¬t_p,s__t_1:_g_:;§ssários para a l'Iabilitação_:_

4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atraves deste Edital
(AN EXO IV);
4.5.2 - Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a Administração
Pública (ANEXO V);
4.5.3 - Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina o
inciso IOOSÍIII., art. 'If' da Constituição Federal (ANEXO Vl):
4.5.4- Documento comprobatório (agua, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes
externas e internas), que identifique o funciona mento da empresa participante do certame.
4.5.4.1- A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa,
não serão 'aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome
de pessoa fisica, mesmos estas sendo socio(s) e ou Proprietário da empresa.
4.5.5. Apresentar Declaração de lnexistencia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada
Nova do(s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO Vlll).
4.5.6. Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (n_'v,_'nf.p:.':rtal~'_l::tra::s1¬:in'~:?:c_i_.¬:_.
4.5.7. Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho I\lacior:al de justiça (vrnv.-'.cn ]`.`|i_1_.¬==._l_1g~_1j,[ j,1,n_probi.da:;le aclni/t':.:ns:.:li_'a[ ri.-qu.c:rid ..p.l.1p).

PF:EEFE|'ruEa |auN:c|PaL oe Moaaoa Nova
av. :aaNoE|. casrao. N". ras - ceurao - raoEa|::a Nova -› ceaaaz cer: aaa-::::.::ar:

cH|=~J cz raz aarvanai na -ces as azr|1z1¬4 E iaan. Iiciiacaomnfiãioutlook com pr Fens(as:s4zz1ss1

o
:. ¬'.



-.É.'ÍTl:`f¿'" frtiã-`za7f"`¡'
É jr; z: C-/Í

ati*

Esrano no cEaRa ` " '-¬-- -»
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ___

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do
licitante, com número do CNP]/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo:

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto á certidão quanto a certidão de debitos junto á Receita Federal, por
constar no proprio documento que e valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o li.citante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização para a
central iza ção:

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços 'for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CN Pj/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome cia matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausencia das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausencia das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora tio envelope lacrado e especifico
(Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido o
(Envelope B).

Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ás penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.

Parágrafo Setirno: As autenticaçoes poderão ser feitas no Departamento de Licitaçoes, pela propria
presidente da Comissão de Licitaçoes, com até 01 (um) dia de antecedencia a data da sessão
inaugural, das 08h as l2h.

Parágrafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devera apresentar no Envelope da
Docinnentação de Habilitação, alem de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.
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Parágrafo Decirno: O licitaI¬:te que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habi.l.itação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no Êã 3° do artigo 48 da Lei n° S.I5(Í:o/9.3.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.3 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacra.do, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

a
oorvtrssão Partivranstvra DE Lrcrração
Paasarruaa Ivroiviotrai. DE Moaana Nova
sscarrraara DE rrvsrtaasrauruaa
romana Da Pasços N: raooz/zoa: .-sarnsaa
Envstora “A” _ Documentos DE Hasttrração
PROPON`ENTE: ___

5 - DA PROPOSTA DE PRECOS

5.1 - As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as
seguintes indicações:

EA
comissão PERMANENTE Ds Lrcrraoao
Pasrarruaa Mumcrrai. DE Moaaoa Nova
seorurraara DE mraaasznurtma
romana De Paaços N: TP-oez/zozi z ssmrrta
sNva1..o1=r‹: “D” - raorosra DE Pasços
raorouanrsz .
5.2. - Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes
previamente habilitados nos termos deste Edital, a serem apresentadas em 01 (uma) vis impressa,
com eorzzgztzsfgäg por precos ogƒrêírƒgs, enesggos sogƒais, comgosfçáge B.Q._1_' e crqrzogragga ƒisƒeg
fizzancefro, de forma a não conter folhas soltas, sem emendas, rasuras ou borroes, contidas em
involucros opacos fechados e lacrados de forma tal que torne detectável qualquer intento de violação
de seu conteúdo, especificando o Objeto de forma clara e inequivoca, e ainda contendo:
5.3 - A razão social e o número do CNPJ;

5.4. lndicaçã.o do nome e número do banco, agencia e conta corrente para efeito de pagamento:
5.5. Preços unitário e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem alternativas de preços ou qualquer outra c ndição que
induza o julgamento a ter mais de um resultado; š/
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5.5.1. Em caso de divergencia entre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e entre
os expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último;
5.6 - O prazo de execuç.ão do objeto contratual. será para de 180 (cento e oitenta) dias, e, devera ser
contada da data de emissão da Ordem de Serviço;
5.7. - O prazo de validade da proposta será de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data
da entrega das propostas;
5.8. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas, tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.9- Na condução e julgamento deste certame e vedado o uso de qualquer elemento, critério ou fator
sigiloso, secreto, subjetivo ou reservado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos
princípios ou o julgamento equitativo da licitação.
5.10- Não se considerará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive
financiamento subsidi.ado ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos
demais licitantes. Bem como não se admitirá Proposta de Preços que apresente preços unitários,
parciais, totais ou global simbolicos, irrisorios, de valor zero, excessivo ou manifestamente
inexequiveis.
5.11- Para auxiliar na análise, avaliação e comparação das Propostas de Preços, a Comissão
Permanente de Licitação poderá solicitar aos licitantes os esclarccirnentos que julgar necessário a
respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. A solicitação e a resposta
deverão ser feitas por escrito (carta, e-mail, telegrama ou fac-simile). E vedada a alteração do preço ou
substancia da Proposta de Preços.
5.12- As Propostas de Preços que atenderem em sua essencia aos requisitos do Edital e seus Anexos
serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Discrepãncia entre valores grafados em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.
b) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado
mantendo-se o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto.
c) Erro de adição: será retificado, conservando-se as parcelas corretas e trocando-se a soma.
d) Erro de lanç.amento de quantitativos na planilha orçamentária será corrigido utilizando-se os
quantitativos constantes do projeto básico e das planilhas que acompanha este Edital, mantendo-se
todos os demais fatores multiplicadores, de soma ou quaisquer outros.
e) Erro de lançarnento da composição de Preço Unitário na Planilha. Orçamentária: prevalecerá o
menor valor ofertado.
5.1.3- Se o licitante não aceitar as correçoes feitas nos termos sr1.pracitados, sua Proposta de Preços será
rejei.tada e desclassificada.
5.14- Apos a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e 48, incisos l e ll, da Lei nf* 8.1566/93, as Proposta.s que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para os serviços pelo orgão requisirante
da licitação ou com preços manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que não venham
a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos
instintos são coerentes corn os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis
corn a execução do(s) objeto(s) deste Edital. Consideram-se manifestamente irrexequivcisõg? preços
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e/ou Propostas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes
valores:
a) Media aritmetica dos valores das Propostas cujo valor seja superior a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela PMMN e,
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha Orçamentária elaborada pela
Prefeitura Municipal de Morada Nova/Ce. Excepcionalmente, em condiçoes especiais, devidamente
justificadas em Relatorio Tecnico circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os
custos unitários, propostos pelos licitantes, ultrapassar os respectivos custos previstos na referida.
Planilha Orçamentária;
c) Não atenderen¬I as exigencias contidas neste certame.
5.15 - I-Iavendo dúvida sobre a consistencia do preço unitário de um ou mais itens da proposta de
preços, a Comissão de Licitação realizará diligencia, fi:-tando prazo de 02 (dois) dias úteis, para que a
licitante comprove a viabilidade dos preços ofertados atraves de documentação, sob pena de
desclassificação.
5 .16 - A demonstração da viabilidade dos preços ofertados deverá ser acompanhada, pelo menos, dos
seguintes documentos e informações: número, mes e ano da publicação especializada pesquisada, de
onde foram extraídos os preços dos prod.utos e da mão-de-obra bem como, em cada item, o número
da respectiva página, juntamente com a copia da mesma;
5.16. 1- Quando se tratar de preços pesquisados no mercado, a licitante encaminhará os documentos
comprobatorios da pesquisa dos preços de mão-de-obra e apresentará declaração do fornecedor,
comprometendo-se a vender o produto pelo preço constante da sua Proposta de Preços.
5.1f5.2 - Quando a licitante alegar a propriedade do material e/ou equipamento, comprova-lo-á por
meio id oneo, ou juntará a respectiva Nota Fiscal-NF, em seu nome.
5.17 - No caso de empate das Propostas:
5.l7.l.- Será assegurado, como criterio de desernpate, preferencia de contratação para as
Microempresas-ME`s e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5° do Decreto n"
5.204, de 05/09/2007. Entende-se por empate aquelas situaçoes em que as Propostas apresentadas
pelas mesmas sejam iguais ou superiores em ate 10% (dez por cento) a Proposta de menor valor
(empate ficto), desde que o melhor preço não seja de uma ME ou EPP.
5.172- Ocorrendo empate, na forma do item anterior, na fase de classificação das Propostas,
proceder-se-á da seguinte forma:
a) A Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, mais bem classificada será comunicada
via contato telefonico ou e-mail eletronico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e
poderá apresentar Proposta de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas apos solicitação da Comissão Permanente de Licitação. A nova Proposta deverá ser
apresentada em papel timbrado, de forma clara e precisa, não podendo ser manuscrita, nem conter
rasuras ou. entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente identificado. O
não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forma da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior á
de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, as demais ME e EPP, a apresentação de
nova Proposta, no prazo e na forrna prevista na alinea "a" deste item.
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c) Se houver duas ou mais ME e/ou EPP com Propostas iguais, será realizado sorteio, em ato público
para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova Proposta, na forma
das aline-as anteriores.
5.123- Se nenhuma ME ou EPP satisfizer as exigencias deste Edital, ou ainda não existindo ME ou
EPP participante, permanecerá a classificação inicial e será considerado vencedor do certame o
licitante detentor da Proposta originalmente de menor valor.
5.17.4- Procedida a classificação e constatando empate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não
for o caso de utilização da preferencia do subitem anterior, o desempate far-se-á obrigatoriarnente
atraves de sorteio, depois de obedecido ao disposto no ä 2° do Art. 3° da Lei n° 8.666/93, em ato
público, para o qual todos os licitantes classificados serão convocados em horário e local a serem
definidos pela Comissão Permanente de Licitação. Decorridos 30 (trinta) rnimrtos da hora marcada,
sem que com pa reçam todos os convocados, o sorteio será realizado a despeito das ausencias.
5.18- Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Administração podera utilizar-se da previsão
contida no Art. 48, §3°, da Lei Federal nf* 8.666/93.
5.19- A proposta apresentada deverá conter assinan.rras do represente da empresa, bem corno do
responsável tecnico cia mesma, em todas as folhas, dando ciencia que os mesmos assinam em
conjunto.
5.20- Apos apresentação da proposta comercial não caberá desistencia, sob pena de aplicação das
pu n içoes previstas na Cláusula - "DAS SAN ADMINISTRATIVAS".

Parágrafo Unico: As propostas apresentadas devern trazer planiI.has de cornposição de Bonificação e
Despesas Indiretas ~ BDI de forma detalhada, admitindo-se na sua composição exclusivamente os
itens constantes em anexo ao Orçamento Bási.co.

6 - DQ PROCESSAMENTO DA LICITACAO

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta de preço será
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes “A” DOCUNÍENTOS DE HABILITAÇÃO e “B”
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes a documentação;
6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados
pela Comissão e pelos licitantes presentes; serão indicados ou sorteados 02 (dois) licitantes para fazer
a análise dos documentos;
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação;
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, apos obedecer ao disposto no art.
109, inciso I, alinea "a" da Lei de Licitaçoes, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lacrados.
6.6 - Apos a fase de habilitação, não cabe desistencia de proposta, salvo motivo justo decorrente de
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação;
6.7 - E iniciada a fase de julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;
6.8 - Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao pra o recursal
previsto no art. 109, inciso I, alinea "b", da Lei n° 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
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6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame;
6.10 - E facultada ir Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta;
6.1 'I - (_.aso todos os licita.ntes estiverem presentes no procedimento lieitatorio, e, tanto na fase de
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal,
desistencia esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinacla pela Comissão e por todos os
participantes do certame, poderá se passar da Fase de I'-labilitação para a Fase de julgamento das
Propostas na mesma sessão;
6.12- Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia rnarcado para a
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do
resultado da habilitação.

1 _ Do calrsaro DE1ULGa1vrENro
O criterio tle julgamento será o de menor preço GLOBAL.

Para o julgamento das propostas, a Cornissão poderá utilizar-se de assessoramento tecnico
especifico na área de corn petencia cabível, atraves de parecer que integrará o processo.
7.2. Tambem será desclassificada a proposta que:
7.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de
dificultar t: julgamento;
7.2.2. Estiver em desacordo corn qualquer das exigencias do presen.te Edital;
7.2.3. Não apresentar as especificaçoes tecnicas exigidas pelo Memorial Descritivo;
7.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas tios dernais licitantes;
7.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores aqueles constantes da Planilha
Orçamentária elaborada pelo orgão;
7.2.6. Apresentar preços unitários ou globais simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando
se referirern a materiais e instalaçoes de propriedade do proprio licitante, para os quais ele renuncie a
parcela ou a totalidade da remuneração;
7.2.7. Apresentar preços man ifestamente inexequiveis, assirn considerados aqueles que não venham a
ter demonstrada sua viabilidade, atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coe.rentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis corn a

.J
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execução do objeto do contrato;
7.2.7.1. Considera-se manifestamente inexequivel a proposta cujo valor global proposto seja inferior a
70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a.. Media aritmetica dos valores das propostas superiores a 50% (cinqüenta por cento) do valor orçado
pela Administração, ou valor orçado pela Adm i.nistração.
7.2.7.2. Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parámetros do artigo 48, inciso 11, da
Lei nf' 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação;
7.3. Classificadas as propostas, na hipotese de participação de licita.nte microempresa (ME) ou
empresa de pequeno porte (EPP), que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado ai sposto
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nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nf' 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nf' 6.204, de
2007:
7.3.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam
iguais ou ate 10% (dez por cento) superiores a proposta classificada em primeiro lugar, desde que a
prirneira colocada não seja uma ME/EPP.
7.3.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira
colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado será notificado para, se desejar, apresentar uma
nova proposta de preço para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
7.3.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo corn as regras deste Edital, em
sessão pública, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não
apresente proposta valida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se
enconn-em naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.
7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP ernpatadas, no referido intervalo de
10% (d.ez por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.
7.3.5. I-lavendo exito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a
ME/EPP assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo exito, ou tendo sido a
melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existinclo ME/EPP participante,
permanecerá a classificação inicial.
7.4. Havendo eventual empate entre proposta.s, o criterio de desempate será aquele previsto no arti.go
3°, Êã 2°, da Lei nr 8.666, de 1993, assegurando-se a preferencia, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) produzidos no Pais;
b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no Pais.
7.4.1. Persistindo o empate, o criterio de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os
licitantes serão convocados.
7.4.1.1. O sorteio será feito atraves da aposição em cedulas dos nomes dos licitantes empatados,
sendo que ditas cedul.as deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas Lima das
cedulas, sendo esta a primeira classificada, e assim retirando-se as cedulas sucessivamente, ate que se
classifiquem todos os lí.citantes então empatados.
7.4.1.2. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o
sorteio será realizado, a despeito das ausencias.
7.5. Apos o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço
seja microempresa ou empresa de pequeno porte, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo
alguma restrição na coniprovaçãti de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o praze: de 05 (cinco)
dias úteis, prorrogável por igual periodo, para a regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de
certidão negativa.
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7.5.1. A prorrogação do praso a que se refere o subitem anterior devera sempre ser concedida pela
Adrninistração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgencia na contratação ou prazo
insuficiente pa.ra o empenho clevidamente justificados.
7.5.2. O prazo para a regulatisação fiscal começara a correr a partir do encerramento da fase de
julgamento das propostas, aguardandoee o decurso de raso para a abertura do prazo da fasetoor. CT- 'U

recursal.
7.5.3. A nãofregularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadencia do direito a
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.556, de 1993, sendo facultado
a Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a
licitação.
7.6. A intimaç.ão do resultado final do julgamento rias propostas sera feita mediante publicacao na
imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato publico em que foi adotada a
decisão, caso em que a intimação sera feita por comunicação direta aos inte ¬ dos e lavrada em ata.

s - DA AD1UOtcAcÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
8.1» U objeto da licitação sera adjudicado e liomologado ao autor da proposta venc.edora por menor
preço (Íil.OBAL, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Mtlnicipal de Morada
l“¬lova. O adjudicatario tem o prazo de O5 (cinco) dias para assinatura do Contrato, contado da data de
sua convocação para esse fim.
lÊ.2« Alem das obrigações legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e se
anexos, obriga-se a PRC)PONEl\l'l"E a:
5.2.1- Apresentar documentação referente ã Regularidade Fiscal dentro da validade.
Ei.2.2~ Quando a l.icit.ante adjudicataria não cumprir as obrigaçoes constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1., e facultada a Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condiçoes da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

9 - DO CONTRATO E DAS SUBOONTRATAQÓES
9.l- Sera celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.665/93 e em
conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que devera ser assinado pelas partes no prazo
de O5 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada a licitante vencedora do certame;
9.2» A recusa injustificada do adj udicatãrio em assinar o “Termo de Contrato” no prazo estabelecido
no subitem anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito a
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e alteraçoes posteriores;
9.3- Considera-se corno parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anexos
(se houver), bem como os demais elementos concernentes a licitação, que serviram de base ao
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processo licitatório;
9.4* Õ prazo de convocação, podera ter uma Única prorrogação com o mesmo prazo e condiçoes
estal¬ielecidas, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação es abelecida
pela Comissão, para faze-«lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeirtf 1 ocado,
ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n" 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores. .
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9.5 - E facultativo a administração celebrar o "Termo Contratual", podendo substitui-lo por outros
instrumentos habeis tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, ordem de execução de
serviço.
9.6 - Apos Assinatura da Ordem de Serviço, por parte da CC)l'×lTR1Ad\1TA1`~lTE e CONTRATADA, a
empresa tera no maximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
9.? - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuara integra e
solidaria perante a Contratante.
9.8- As subcontrataçoes porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.9 - A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, podera subcontratar, ate o
limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os itens
do cronograma de execução;
9.10- Não podera ser stibconnatada empresa que tenha participado do processo licitatorio e que
tenha sido considerada inabilitada.
9.11-A empresa subcontratada devera apresentar patrinionio liquido igual a um terço do exigido da
Contratada Principal e apresentar os documentos a seguir relacionados:
9.1 1.1 - Relação das obras a serem subcontratadas.
9.11.2 -l`ÍJemonstração da capacidade tecnica operacional no minimo igual a 50% (cinqüenta por
cento) das obras a serem subcontratadas, bem como comprovação de possuir, em seu quadro
funcional, profissional qualificado, nos termos da lei, para gerir as obras que lbe forem
subempreitadas.
9.1 1.3 - Certificado de Cadastro na Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.12- .A Contratada devera solicitar formalmente a Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos
de subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os
documentos exigidos nesta clausula.
9.13- Qualquer subcontratação somente sera possivel com a anuencia previa da Prefeitura Municipal
de Morada l\lova, que exigira contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.1.3.1 - Da solicitação prevista no item supra, constata expressamente que a empresa contratada e a
unica responsavel por todas as obras executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.14 - C) contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada sera apresentado a Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que podera objetar relativamente as clausulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de. qualquer natureza.
9.1.4.1 -iflleste contrato devera estar expresso que a empresa CONTRATADA é a única responsavel
por todas as obras executadas pela Sul)contratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.15- A empresa subcontratada devera apresentar o comprovante de recolhimento da Anotação de
Responsabilidade Tecnica - ART no CREA, conforme condiçoes estabelecidas para a empresa
Contratada.
9.15 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CÓ1*‹1TRATA1*~1TE com os
subcontra ta dos.
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9.1? - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
tecnicas oo administrativas.

1o.OAs Oaa1OAcõEs DA CONTRATANTE
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecirnento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro proprio as falhas detectadas, e sempre que possivel indicando dia,
mes e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providencias cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pacruados neste edital;
10.4. Comunicar prontamente a CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste
instrumento de Contrato, caso não esteja de acordo com as especifica.ções c condições estabelecidas,
no Orçamento Basico;
10.5. Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informaçoes, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar a CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito a previa e ampla defesa e ao contraditorio;
10.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com
as clausul.as contratuais e os termos de sua proposta.

11 z OAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1- A CONTRATADA estara obrigada a satisfazer os requisitos e atender a todas as exigências e
condições a seguir estabelecidas:
11.2- Executar a obra atraves de pessoas idõneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura
Municipal de Morada Nova solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente;
11.3- Substinrir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços;
11.4- Facilitar a ação da FISCALIZACAO na inspeção da obra, prestando, prontamente, os
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;
11.5-Responder perante a. Prefeitura Municipal de Mora.da Nova, mesmo no caso de ausencia ou
omissão da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatarios seus. A responsabilidade se estendera a danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
11.6- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, se do que a
CONTRATADA não devera, mesmo apos o termino do CONTRATO, sem consentim t previo
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por escrito da CONTRATANTEÍ, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas
no paragrafo anterior, a não ser para fins de e.xecução do CONTRATO;
11.7- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciari.as fiscais e parafiscais, PC‹TS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência
da CONTRATADA, com referencia as suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de
Morada 1“~.ova;
11.8- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto d.o CONTRATO;
1.1.9- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados a União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
1 1.10- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis
do Tralxilho e legislação pertinente;
11.11- Responsabi.lizar-se pela adoção das medidas necessarias ã proteção ambiental as precauções
para evitar a ocorrencia de danos ao meio ambiente e a terceiros, observando o disposto na legislação
federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a I-ei ns 9.605, publicada no D.O.U. de 13/02/98;
11.12- Responsabilizar-se perante os orgãos e representantes do Poder Público e terceiros por
eventuais danos ao meio ambiente causados por ação ou omissão sua, de ¬ f nprcgados, prepostos
ou contratados;
11.13 - Manter durante toda a execução da obra, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
11.14- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrescimo e supressões ate o limite fixado nos
paragrafos do art. 65, da Lei n° 8.666/9.3 e suas alterações posteriores.
11.15 - Registrar junto ao CREA e demais entidades este Termo de Contrato e comprovar junto a

eo «E- .P"'I_I cr 11- É-

"_ CONTRATANTE, ate 30 (trinta) dias apos a assinatura do mesmo;
11.16- Fornecer os equipamentos de proteção individual aos seus funcionarios, bem como aos
subcontratados e zelar pela segurança da comunidade.
11.17 - Manter nos locais dos serviços um "Livro de Ocorrências", onde serão registrados diariamente
o andamento dos serviços e os fatos relativos a execução das obras. Os registros feitos receberão o
visto da CONTRATADA e da FISCALIZACAO da Prefeitura Municipal de Morada Nova. As vias
deverão ser semanalmente destacadas e encaminhadas para arquivamento na pasta de contrato da
Prefeitura Municipal de Morada Nova e da Contratada, ficando na sala tecnica do canteiro de obras a
3* via pertencente ao livro de ocorrência. As justificativas apresentadas para subsidiar as alterações do
contrato devem estar inseridas no livro de ocorrência na data de sua ocorrência anexando os registros
no pedido.
11.18 - Prestar os serviços de acordo com a PLANILIIA DE ORÇAMENTO BASICO E
QUANTITATIVO, partes integrantes do edital;
11.19 - Atender as normas da Associação Brasileira de Normas Tecnicas (ABNT) e demais normas
internacionais pertinentes ao objeto contratado;

W ....,.. T .  \
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11.20-Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho c qualidade dos serviços e
bens, bem como de cada material, materia-prima ou componente individualmente considerado,
mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
11.21-Apresentar, caso a CONTRATADA seja obrigada pela legislação pertinente, antes da ls
medição, cronograma e descrição da implantação das medidas preventivas definidas no Programa de
Condições c Meio Ambiente de Trabalho na Industrial da Construção - PCMAT, no Programa de
Controle Medico de Saúde Ocupacional - PCMSO e seus respectivos responsaveis, sob pena, de
retardar o processo de pagamento;
11.12 - Regisnar o Contrato decorrente desta licitação no CREA, na forma da Lei, e apresentar o
comprovante de “Anotação de Responsabilidade Tecnica" correspondente antes da apresentação da
primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, sob pena de retardar O processo de
pagamento;
11.23 - Registrar o Contrato decorrente desta licitação junto ao INSS, e apresentar a matricula
correspondente antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de Morada
Nova, sob pena, de retardar o processo de pagamento;
11.24 - Fornecer toda e qualquer documentação, calculo estrutural, projetos, etc., produzidos durante
a execução do objeto do Contrato, de forma convencional e em meio digital.

-_ RAÇÃO DO CONTRATO12 DA DU

12.1- O Contrato vigorara até 31 de dezembro de 2021,. com prazo de execução de 180 (cento e
otenta) dias, apos sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos no art. 5? e
incisos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.
12.2 - Os pedidos de prorrogação de prazo deverão se fazer acompanhar de um relatorio
circunstanciado c do novo cronograma fisico e fisico-financeiro adaptado as novas condiçoes
propostas, e de um novo Plano de Trabalho- Esses pedidos serão analisados e julgados pela
fiscalização e Gerencia de obras da Prefeitura Municipal de Morada Nova.
12.3- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a Oerência de Obras da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, are 30 (trinta) dias antes da data do termino do prazo contratual. Os
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, não serão considerados
como inadimplemento contratual. Deverão tambem constar no livro de ocorre-ncia da obra.

13 - DO RECEBIMENTO DOS SERVICOS

13.1- O recebimento da obra sera feito por equipe ou comissão tecnica, constituida pela Prefeitura
Municipal de Morada Nova, para este fim.
13.2. - O objeto deste Contrato sera recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, em ate 15 (quinze) dias da comunicação escrita da
CONTRATADA.
b) Definitivamente, pela equipe ou comissão tecnica, mediante Termo de Recebimento linitivo de
Obra - TRDO, circunstanciado, assinado pelas partes, apos o decurso do prazo de ob ação, ou
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vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 59
da Lei nf' 13.656/93, não podendo este prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em
excepcionais, devidamente justifieados.
c) A contratada, a partir do Termo de Recebimento Provisorio de Obra citado no item "a" deste
subitem, devera colocar em teste de operação todas as unidades construídas, considerando testes de
estanqueidade por um periodo mínimo de 60 (¬ ¬ ~nta) dias, findo os quais, caso não se constate
nenhum problema operacional e/ou construtivo, sera procedido o recebimento definitivo da obra,
atraves de comissão e.specificamente designada pela Prefeitura Municipal de Morada Nova.
13.3- O Termo de Entrega e Recebimento Defi.nitivo so podera ser emitido mediante apresentação da
baixa da obra no CREA e no INSS, inexistencia de qualquer pendenci.a no contrato.
13.4 - Somente serão emitidos atestados técnicos de obra apos a emissão do Termo de Entrega e
Recebimento Definitivo ¬ TRDO e apos o -¬ . e operação de todas as unidades construídas, caso
não se constate nenhum problema operaciona e/ou construtivo.
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lí - DO REAIUSTAMENTO DE PREÇOS

14.1- Os preços são fixos e irreajustaveis pelo periodo de 12 (doze) meses da apresentação da
proposta comercial. Apos os 12 (doze) meses os preços contratua is serão reajustados, tomando-se por
base a data da apresentação da proposta, pela variação do Indice Nacional da Construção Civil -
INCC, COLUNA 35, constante da revista "CONJUNTURA ECONOMICA", editada pela Pundação
Oerrilio Vargas.
14.2- No calculo dos reajustes se utilizara a seguinte formula:

Í Í
R = Vjíil" ,onde:

Ífz

= Valor do reajuste procurado;
= Valor contratual dos serviços a serem reajustados;
= Índice inicial-correspondente ao mes da entrega da proposta;
==* Índice final-correspondente ao mes de aniversario anual da proposta.'“'s'“'<L'-U

14.3- A aplicação do reajuste se fara a partir do 13“ mes apos a data-limite da apresentação da
proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da formula acima) se
mantera fixo por 12 (doze) meses, e assim sucessivamente a cada 12. (doze) meses.
14.4- A data base de referencia da proposta de preços sera a data de apresentação da proposta de
preços, e os possi.veis reajustes, calculados a partir desta.

15 - DA FORMA DE PAGAMENTO

15.1- O pagamento do preço contratual devera guardar estreita relação com a execução dos serviços
` _ . . 1contratados e apresentaçao de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos doctiwtias da

licitação em especial no Cronograma Pisico-Financeiro.
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15.2- Os paigâainentes des services serãe feites cenferme medicãe da Ordem de Service emitida pela
gerencia de Obras da FMMN, pela CONTRATANTE, em meeda legal e cerrente ne Pais, atraves de
erdem bancaria em parcelas c.ernpativeis cem e Crenegrama Fisice-Financeire, centra a efetiva
eaecticãe des services e apresentaciie de seus efeites, tude previamente atestade pele seter cempetente
da CONTRATANTE., mediante apresentacãe des seguintes decumentes:
I. - Netas Fiscais de Services/Fatura;
ll - Cepias das Guias da Previdencia Secial-GPS e de Recelliimente de Funde de Garantia per
Tempe de Sewice-FGTS, d_evidamente quitade, relative ae mes da última cempetencia vencida;
HI - Preva de Regularidade cem as Faaetidas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Secial, FGTS,
cenferme dispee e Art. 29, III, da Lei n° 8.666/93 e e Tribunal de Centas da Uniae (Decisae
705/94-Flenarie);
IV - Ontres decumentes relatives a preva de cumprimente des encarges previclenciaries e trabalhistas
pela CONTRATADA, nas hipetescs em que a Administracao beuver per necessarie eu cenveniente
exigi-les.
15.3- A CONTRATADA pedera apresentar a CONTRATANTE para pagamente, fatura eu
decumente equivalente. Recebida, a fatura eu cebranca sera examinada pela CONTRATANTE
durant.c, ne mrfntime, 10 (dez) dias. Ne exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e
certificara a efetiva eaecucãe des services indicades na fatura c a regular entrega de seus efeites.
Estande tude em erdem, e pagamcnte será feite em até 20 (vinte) dias centades de vencimento de
prase de exame da fatura, sem nenhum acréscime eu agregade financeire. I-lavcnde cerrecae a faser,
case e pagamente seja efetuado a partir de 15° (decime quinte) dia após e vencimente, a fatura
retificada eu ajustada sera precessada ceme neva fatura, quante aes prazes aqui estabelecides.
15.4 - Nenhum pagamente será efetuade a CONTRATADA enquante pendente de liquidac-ae
qualquer ebrigacae financeira que lhe caiba, sem prejuiae de que a referida ebrigacãe pendente
pedera ser descentada de pagamente devide pela CONTRATANTE, pagande-se entãe, apenas e
salde, se heuver.
15.5- Scrãe retides na fente es demais tributes e centribuicees sebre es pagamentes efetuades,
utiliaande-se as aliquetas previstas para cada tipe de service, cenferme legislacae.
15.6- Havende atrase ne pagamcnte, a CONTRATADA tera direite a percepcãe de jures a ta:-ra de
1% (um per cente) ae mes, calculade pre-rata dia. Não havera atualizacãe menetaria em decerrencia
de atrase ne pagamente, a menes que este seja superier a um ane.
1.5.7- Case a e:-tecucae des services se estenda per mais de um ane, es preces rla prepesta vencedera
pederãe ser reajustacles segunde indice que reflita e incremente de custes seteriais da
CONTRATADA, a cada periede anual, cenferme fiaade na clausula referente a reajustamente de
prece.
15.8- A primeira fatura a ser paga devera estar acempanhacla da ART eu RRT ea-:pedida pela entidade
prefissienal cempetente da regiãe ende estarae sende ez-:ecutades as ebras c services, cemprevande e
registre de Centrate naquele Censelhe.
15.9- Tedes es pagamentes devides a CONTRATADA censiderar-se-ãe feites, de plene direite,
quande es valercs respectives sejam depesitades na Centa Cerrente, mantida pela CONTRATADA
junte ae 1-šance/Agencia, valende a CONTRATANTE ceme cernprevantes de pagament e ceme
instrumente de quitacae, es recibes des depesites eu transferencias bancárias.
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15.10- A inadimplencia de Centrate, cem referencia aes encarges trabalhistas, fiscais e cemerciais
nãe transferem a Administracãe Pública a respensabilidade de seu pagamente, nem pedera enerar e
ebjete de Cennate eu restringir a regulariaacae c e use das ebras e edificacees, inclusive perante e
Registre de Imóveis, cenferme prescreve e Artffl, §1° da Lei nf' 8.565/93, e errtendimente de STF
censubstanciade na. AOC 16 e incise IV da Súmula 331 de TST ficande cendicienade a verificacãe
case a ca.se.
15.11- O Centrate pedera ser rescindide, pela CONTRATANTE, unilateralmente, per justa causa,
quande a CONTRATADA deixar de cumprir ebrigacõcs trabalhistas previstas em lei, inclusive
aquelas atinentes a seguranca e saúde de trabalhe.
15.12 - Services Extras:
a) Os services extras per ventura existentes serãe pages na prepercãe que ferem sende executades,
cujes preces unitaries seriie iguais aes preces da prepesta da empresa vencedera;
b) Case haja services extras, nae previstes na prepesta vencedera, estes serãe fixades rnediante
acerde, entre as partes, respeirades es limites estabelecides ne Artige 65, É-i1°, da Lei n" 8.666/93.

- MEDICOES16 DAS

16.1 - Para ebtencäe de valer de cada medicãe deverae ser ebservrrdas as especificacões e criteries
censtantes ne PROJETO BASICO, parte integrante deste edital.
16.2 - As rnedicees mensais serae efetuadas ne 15° (dc-cime qu inte) dia de mes ressalvadas a primeira
e a última medicae que dependem das datas de Ordem de Service e encerrarnente de centrate,
respectivamente. Os services centratades e executades deverãe ser aprevades pela Fiscalizacae da
Prefeitura Municipal de Ivlerada Neva designada pele seter de Engenharia, atraves de medicees
parciais, mensais e/eu final, realizadas de acerde cem es termes a seguir estabelecides:

I- Na apresentacäe da rrredicãe mensal devera ser encaminhade anexe ae pedide de medicae, a
respectiva memeria de calcule des services executades e medides, balance parcial de materiais, planta
iluminada centende es treches executades ne pcriede e e acumulade, relaterie cem fetegrafias das
partes executadas mestrande e pregresse em relacãe ae nrês anterier, cópias das netas fiscais de
fernecimente de materiais, justificativa tecnica case nae seja cumpride es crenegramas fisice e
financeire ne mes de referencia, e es crenegramas repregramades de acerde cem as nermas da
Prefeitura Municipal de Merada Neva; quande se tratar de services dc ebras lineares: rede de
distribuiciie, aduteras, rede celetera, emissaries de recalque, celeter trence e em ebras lecaliaadas
ceme ligacczes prediais, devera ser eneaminhade anexe ae pedide de rnedicãe e respective cadastre de
mes anterier aprevade pela Prefeitura Municipal de Merada Neva, seb pena de nae ser encaminhada
a medicae de mes cerrente.
ll- Semente serae rnedides services inteiramente cencluides dentre da pregramacae estabelecida ne
crenegrama fisice de Cenrrate para e periede de U1 (um) mes.
III- Os services nãe executades ne mes serae autematicamente adicienades ae mes seguinte, rnediante
justificativa tecnica, arralisada e aprevade pela Prefeirrrra Mrlrricipal de IN/Ierada Neva. Case a
justificativa nšie seja precedente, serãe aplicadas as sancees previstas ne item 15.2, “DAS 5 ÇOE$
ADMINISTRATIVAS" de Edital. '
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16.3 - A empresa centratada deverá apresentar na nredicãe final, a Certidae Negativa da l\/lattlcula
CÉ1 da ebra ceneluida.
16.4 - A medicãe final sera efetivada ebedecende aes seguintes precedimentes:

I Oficie da gerencia de ebra, selicitande e Terrne de Recebimente Freviserie de Obras - TRPO;
ll Belctim de medicãe;
Ill Mcmeria de calcule;
IV Balance final de material de ebra aprevade e assinade pele engenheire fiscal, da centratada e pele
gerente da área, e respensavel tecnice da centratada;
V Terme de encerramente de diarie de ebras, assinade pele: tecnice fiscal, engenheire fiscal, gerente
da área e respensável tecnice da cenrratada;
Vl Tcrrne de Recebimente Previserie de Obras, assinade pele engenheire fiscal, gerente da area,
respensavel tecnice da centratada e direteria de engenlraria;
VII Cepia da Certidãe Negativa da Matricula CEI da ebra ceneluida.
16.5 - Nãe serãe censiderades nas medicecs quaisquer services executades, que nãe discriminades

l na Planilha de Centrate, eu em suas eventuais alteracecs ne curse de Centrate.

17 ‹ DAS SANQÕES E 1NFRAcÕEs ADMINISTRATIVAS
17.1. As penalidades Adrninistrativas aplicaveis a CONTRATADA, per inadimplência, estan previstas
nes artiges 81, 87, 88 e seus paragrafes, redes da Lei nf' . 8.666/93, senae vejames;

Art. 81. A recusa injustificada de adjudicararie em assinar e
centrate, aceitar eu retirar e instrumente ecjuivalente, dentre de
praze estabelecide pela Administracr"-ie, caracteriza e
dcscumprimente tetal da ebrigacae assumida, srrjeitande-e as
penalidades legalmente estabelecidas.
Art. 87. l`-'ela inexec'r1ci¬ie retal eu parcial de centrate a
Administracãe pedera, garantida a previa defesa, aplicar ae
centratade as seguintes sancees:
1 - rrdverterrcia;
11 - multa, na ferma prevista ne instrumente cenvecaterie eu ne
centrate;
111 - suspensi-ie temperaria de participacee em licitacãe e
impedimente de centratar cem a Administracãe, per praze nãe
superier a Z (deis) anes;
IV - declaracãe de inideneidade para licitar eu centratar cem a
Administracãe Pr'rblica enquante perdutarem es metives
deternrinantes da punicäe eu ate que seja premevida a reabilitacae
perante a prepria auteridade que apliceu a penalidade, que sera
cenccdida sempre que e centratade ressarcir a Adminisrracãe peles
prejuiaes resultantes e apes decerride e praze da sanc`e plicada
cem base ne incise anterier.
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ã 1° Se a multa apli.cada fer superier ae valer da garantia prestada,
alem da perda desta, respendera e centratade pela sua diferenca,
que sera descentada des pagamentes eventualmente devides pela
Administracao eu cebrada judicialmente.
ÊÍ3 2° As sancees previstas nes incises I, III e IV deste artige pederae
ser aplicadas juntamente cem a de incise II, facultada a defesa previa
de interessade, ne respective precesse, ne praze de 5 (cince) dias
úteis.
§ 3° A sancae estabelecida ne incise IV deste artige e de
cempetencia exclusiva de Ivlinistre de Estade, de Secretarie Estadual
eu Ivlunicipal, cenfetme e case, facultada a defesa de irrteressade ne
respective precesse, ne praze de IO (dez) dias da abertura de vista,
pedende a reabiliracae ser requerida apes 2 (deis) anes de sua
aplicacae. (Vide arr. 109 incise III).
Art. 85. As sancees previstas nes incises III e IV de artige anterier
pederae tambem ser aplicadas as empresas eu aes prefissienais que,
em razae des cerrrrates regides per esta Lei:
I - tenham sefride cendenacae definitiva per praticarem, per meies
cleleses, fraude fiscal ne recellrirnente de quaisquer tribures;
ll - tenlram praticade ates ilicites visande a frustrar es ebjetives da
Iiciracae;
III - demensrrem nae pessuir ideneidade para centratar cem a
Adminisrracae em virtude de ares ilicites praricades.

17.2- A multa de mera a ser aplicada per atrase injrrstificade na execucae de Centrate sera calculada
sebre e valer des services nae cencluides, cemperinde sua a plieacae ae riru lar de ergae cenrratanre,
ebservarrde es seguintes percentuais:
a) de 0,33% (trinta e tres de-cimes per cenre), per dia de atrase ate e limite cerrespendenre a 15
(quinze) dias;
b) de 0,5% (cince décimes per cente), per dia de atrase a partir de 16° (decime sexte) dia, are e limite
cerrespendenre a 30 (trinta) dias;
c) de 1,0% (um per cente), per dia de atrase a partir de 31° (rrigesirne primeire) dia, are e limite
cerrespendenre a 60 (sessenta) dias, finde e qual a CONTRATANTE rescindira e Centrate
cerrespendenre, aplicande-se a CONTRATADA as demais sancees previstas na Lei n° 8.666/93.
1'?.3- Sera aplicada multa de 1,5% (um e rneie per cente) sebre e valer da cenrratacae, quande a
CONTRATAEJA;
a) Prestar infermacees inexaras eu ebsraculizar e acesse a fiscaliaacãe da CONTRATAINITE, ne
cumprimenre de suas atividades;
b) Desatender as dererminacees da fiscalizacae da CONTRATANTE;
c) Cemeter qualquer infracae as nermas legais federais, estaduais e municipais, respendende ainda
pelas rnulras aplicadas peles ergaes cemperentes em razae da infracae cemerida.
17.4* Sera aplicada multa de 2% (deis per cente) sebre e valer da cenrratacae qr 'e a
CÚHTRÁTALÚA:
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a) Executar es services em desacerde cem e prejete besice, nermas e tecnicas eu especificacees,
independentemente da ehrigacae de fazer as cerrecees necessarias, as suas expensas;
b) Nan iniciar, eu recusar-se a executar a cerrecae de qualquer ate que, per itnprudêrrcia, negligencia
impeticia dele eu ma fé, venha a causar danes a Centratante eu a terccires, independentemente da
ebrigacae da CONTRATADA em reparar es danes causades;
c) Praticar per acae eu emissae, qualquer ate que, per imprudência, negligencia, impericia, dele eu
ma fe, venha a causar danes a Centraranre eu a terceires, independenrernentc da ebrigacae da
CONTRATADA em reparar es danes causades.
17.5- A aplicacae da penalidade de advertencia nes seg1.rintes cases:
a) Descumprimenre das ebrigacees assumidas centranralmenre. eu nas licitacees, desde que acarretem
pequene prejuíze ae lvlunicipie de Merada Neva/Ce, independentemente da aplicacae de multa
merateria eu de inexecucae centratual, e de dever de ressarcir e prejuize;
b) Execucae insatisfareria de ebjere centratade, desde que a sua gravidade nae recemende e
enquadramente nes cases de suspensae temperaria eu declaracae de inideneidade;
c) Outras ecerrencias que pessam acarretar pequenes rransternes ae desenvelvimente das atividades
da CONTRATANTE, desde que nae seja rn passíveis de aplicaciie das sancees de suspensae
temperaria e declarac.ae de inideneidade.
17.6 -Suspensae remperaria de direite de licitar e centratar cem a adminisrracae:
a) A suspensae de direite de licitar e centratar cem e Municipie de Ivleradas Neva/Ce pede ser

aplicada aes licitantes e cenrrarades cujes inadimplementes culpeses prejudicarcm e precedimente
licirarerie eu a execucae de Centrate, per fares graves, cabende defesa previa, ne praze de 05 (cince)
dias úteis da data de recebimente da inrirnacae;
b) A penalidade de suspensae temperaria de direite de licitar e centratar cem e Munícipie de
Merada Neva/CE nes seguintes prazes c siruacees:
b.l) Per 06 (seis) meses nes seguintes cases:
b.1. I) Atrase n.e cumprimente das ebrigacees assumidas cenrrarualmente e na licitacae que tenha
acarretade prejuizes significatives para e l\/Iunicipie de Merada Ntrva/CE;
b.1.2) Execucae insarisfatória de ebjere deste ajuste, se antes tiver havide aplicacae da sancae de
advertencia.
11.2) Per OI (um) ane:
b.2.1) Quande a CONTRATADA se recusar a assinar e Centrate dentre de praze estabelecide pela
CONTRATANTE.
1.1.3) Per 02 (deis) anes, quande a CON"1"RATADA:
13.5. 1) N ae cencluir es services cenrrarades;
l::.3.2) Prestar es services em desacerde cem e Prejete Basice, Especificacees Tecnicas eu cem
qualquer eurra irregularidade, cenrrariande e dispesre ne Edital de licitacae, rrae eferuancle sua
subsriruicae eu cerrccae ne praze determlnade pela CONTRATANTE;
b..3.3) Cemeter quaisquer eutras irregularidades que acarretam prejuizes ae Municipie de Ivlerada
Neva/CE, ensejande a rescisae de Centrate eu frustracae de precesse licitaterie;
b.Í'›.4) Praticar ares ilicites, visancle frustrar es ebjetives da licitacae;
l¬:.3.5) Demenstrar nae pessuir ideneidade para licitar e centratar cem e Municipie de lvlerada
Neva/CE, em virtude de ates ilicites praricades;

'i
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113.6) Reproduzir, divulgar eu utilirar, em beneficie próprio eu de terceiros, quaisquer informacees
de que seus empregades tenham conhecimento em razao da execucao deste Centrate, sem a1¬ruencia
previa da CONTRATANTE.
17.7- Declaracao de inideneidade para licitar e contratar com a administracao pública:
a) A dcclaracao de in.idoneidade sera proposta pele (agente responsável pele acompanhamento da
execucao contratual) a aut.eridade competente da CONTRATANTE se constatada a ma-fe, acao
malic.iosa c premeditada em prejuizo de IS/lunicipio de Morada Nova/CE, evidencia de aruacao corn
interesses escuses eu reincidencia de faltas que acarretem prejuizos ae Municipio de Morada
Nova/CE eu aplicacees sucessivas de outras sancees administrativas.
b) A declaracao de inideneidade implica proibicao de Licitar eu Contratar cem a Administracao
Pública, enquanre perdurarem es motivos determinantes da punicae eu ate que seja premevida a
reabilitacae, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos es
prejuizos e decorrido e prato de O5 (cinco) anes.
c) A declaracao de inideneidade para licitar e contratar cem roda a Administracao Pública sera
a plicada a CONTRATADA nes cases em que:
c.I) tenha sofrido condenacao definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos ilícitos, visando frustrar es objetivos da licitacao;
c.3) demonstrar nao possuir idoneidade para licitar e contratar cem o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilicites praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em beneficie proprio eu de terceiros, quaisquer informacoes de
que seus empregados tenham title conhecimento em razao de execucao deste Contrato, sem
consentimento previo da CONTRATANTE, em case de reincidência;
c.5) apresentar a CONTRATANTE qualquer documento false, eu falsificado no rode eu em parte,
cem e objetivo de participar da licitacae, eu ne curse da relacao contratual;
c.6) praticar fato capitulade como crime pela Lei nf' 8.666/93.
d) Independentemente das sancees a que se referem os paragrafes primeiro, segundo e terceiro, e
licitante eu contratado esta sujeita ae pagamento de indenizacao por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE proper que seja respon.sal'.iilizada:
d. I) civilmente, nes termos de Código Civil;
d.2) perante os ergaos incumbidos de fiscalizacao das atividades contratadas err de exercicio
profissional a elas pertinente;
d.3) criminalmente, na forma da legislacao pertinente.
17.8- Nenhum pagamento sera feito ao executor dos servicos que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
17.9- As sancees serao aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respective processo ne prazo de 05 (cince) dias uteis, com excecao da declaraciie de
inideneidade, cuje praae de defesa e de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme E-3° Ele ATE 57 CIB
Lei n° 8.666/95.
17.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, nao tem carater compensaterie e assim,
o seu paga.rnenro nao eximira a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos eco:-rentes
das in fracees cometidas.
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I7.11- As sancees previstas neste instrumer¬rro poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
forca maior, como ral definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgae solicitante da
liciracao. 17.12- As sancees pelo descurnprimento das obrigacões Contratuais estao previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

rs - DA REsc1sÃo CONTRATUAL
18.1- O Contrato a ser celebrado podera ser rescindido:
I - Adrninistrativamenre, nos seguintes casos:
a) Nao cumprimento de clausulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificacees, dos detalhes executivos eu de
prazos;
c.) Lentidao no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusao da obra, do servico ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injusrific.ado no inicio das obras, servicos ou fornecimentos;
c) A paralisacao das obras, dos servicos ou do fornecimento, sem justa causa e previa comunicacao a
CONTRATANTE;
]f) A Subconrratacao total err parcial do seu objeto, a associacao do licitante connarado a outrem,
cess-ao ou transferencia total ou parcial, bem corno fusão, cisao ou incorporacao do licitante
contratado, não admitido previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimento as determinacões regulares das autoridades designadas para acompanhar c-
fiscalizar a sua execucao, assim como a de seus superiores;
h) Comerimento reirerado de faltas na execucae do objeto contratado;
i) Dccreracao tie faleneia ou a instauraciio de insolvencia civil em condicões que, a juizo da
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execucao das obras e servicos;

Dissolucao da sociedade CONTRATADA;
lt) Altera.cao social eu a modificacao da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juizo
da CONTRATANTE, prejudique a execucao do Contrate;
I) Razões de interesse do servico público de alta relevancia e amplo conhecimento, justificadas e
determinada pela CONTRATANTE c exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;
m) Supressao de obras e/ou servicos que acarretem modificacees do valor inicial do Contrato alem do
limite imposto ao centratade;
n) Suspensão de sua execucao, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120
(cento c vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perrurbacao da ordem interna ou
guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizcm o mesmo prazo, independenternenre do
pagamento obrigatorio de indenizacees pelas sucessivas e conrrarualmente imprevistas
desmobilizacões. E assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direite de optar pela suspensao
do cumprimento das obrigacões assumidas, ate que 20 seja normalizada a situacao;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentes devidos pela CONTRATANTE, em razao da
execucao do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbacao da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de o1.rar pela
suspensao do cumprimento de suas obrigacões, ate que seja normalizada a situacao;

' Pneeserruaa Mur~IIcII=aL oe Moaaoà Nova
Av. MANoEL cristao. Ns. ras - carrrao - Monaoa Nova - cessa- eee eza4u.eeu

oI~Ir=.I er rs: aatventfl na - cos as aatI1r1-4 E MAIL- Iicitacapginfiorrtlook co_m__m Fone (aa) sara -rzai

,faria-rh

Í . njlô
EETADÚ DO CEARA . _”

'T-'iritia .tu -*



ir- ga”-

ff 112€'l".|-IF:

Í.Zeaim
Esraoo no c.EAaÁ -“

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

p) Não liberação, pela COl\lT'lÊ=LATAl\lTE, de ãrea ou local para ezectição dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas ohrigaçoes, ate que seja normalizada a situação;
cj) Ocorrencia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
r) Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuizo das sançoes penais cabíveis.
11 - Amigavelmente pelas partes.
lll - luclitiialrnerite.
l_tl.?.« A rescisão administrativa ou amigãvel devera ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.
18..3fl No caso de rescisão administrativa emlzasada em razoes de interesse do serviço público, prevista
nas letras "l", "m", “n", "o", “p” e "cj", do inciso 1 sem que haja culpa do licitante contratado, este sera
tessarcido dos prejuizos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito ai
l z Devolução da garantia prestada;
ll - Pagarnento devido pela execução do Contrato ate a data da rescisão;
lll - Pagamento do custo de desmobilização.
18.4» A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a”, “b", "c", "d", “e", "f", “g", "h" "i”, “j”, "lt" “I”
e “q", podera acarretar as seguintes consequencias, aplicáveis segundo a ocorrencia que a justificar,
sem prejuizos das sanções previstas:
1 - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio
da OOI*~iTRATANTE;
Il - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos,
material e pessoal empregados na ei-tecução tio Contrato, necessario a sua continuidade, a serem
devolvidos ou ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei
ri" 8.666/93 e. suas alteraçoes;
lll » eaecução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
das multas e indenizações a ela devidas;
lV ‹ retenção dos creditos decorrentes do Contrato ate o limite dos prejuizos causados a
OOl*~lTRATAl\lTE. 18.5« A aplicação das medidas previstas nos incisos i e ll do parágrafo anterior
fica a criterio da COl_\lTRATAI×l'l`E, que poderã dar continuidade as obras e/ou serviços por execução
direta ou indireta. 18.6» O presente Contrato podera ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE,
se a CJO1*~i"l"R.ATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ou serviços
contratados, sem previa e expressa autorização da CONTRATANTE.
18.?= Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
no Art. 393 do Ootligo Civil Brasileiro.
18.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditorio e a ampla defesa.

19 _- DA riscatizâcão E pas ALTERAÇÕES Do t:oN'taA'ro
19.1 - A FlSCA.LlZA_C'|ÍÉAÚ da eitecução cias olbras e/ou serviços sera feita pela QUI*-‹lTR TE,
atraves de seus representantes, equipes ou grupos de tralaallio, de forma a fazer cumprir rigoro. amante
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os detalhes executivos, as especificaçõe.s, os prazos, as condições do Edital, a PROPOSTA DE
PREÇOS e as disposições do Contrato.
§1° « Pica reservado ã FISCALIZACAO o direito e a autoridade para resolver, no Canteiro de Obras,
todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso não previsto no Edital, nas Especificações, nos
Detalhes Executivos, nas Leis, nas Normas da CONTRATANTE, nos Regulamentos e em tudo mais
que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com as obras e/ou serviços em questão
e seus c.ompl.ementos, ouvida. a autoridade do orgão.
§2° » Compete, ainda, especificamente à FISCALIZACAO;
a) Rejeitar todo e qualquer material de ma qualidade ou não especificado e estipular o prazo para a
sua retirada da obra;
b) Exigir a substituição de tecnico, mestre ou operãrio que não responda tecnica e disciplinarmente as
necessidades da obra, sem prejuizo do cumprimento dos prazos e condições contratuais;
c) Decidir quanto ã aceitação de material “similar” ao especificado, sempre que ocorrer motivo de
força maior;
ci) Exigir da CONTRATADA, o cumprimento integral do estabelecido no edital;
e) lndicar a CONTRATADA, todos os elementos indispensãveis ao inicio tias obras, dentro do prazo
de O5 (cinco) dias, a contar da data de emissão tia Ordem de Execução de Serviços;
f) Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA;
g) Expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas ã CONTRATADA;
h) Atitorizar as providencias necessarias junto a terceiros;
i) Promover, com a presença da CONTRATADA, as medições de obras e/ou serviços executados.
j) Transmitir, por escrito, as instruções e as modificações dos detalhes executivos que porventura
venham a ser feita, bem como alterações de prazos e de cronogramas;
lc) Dar a CONTRATANTE imediata ciência dos fatos que possam levar a aplicação de penalidades
contra a CONTRATADA ou mesmo à rescisão do Contrato;
l) Relatar oportunamente a CONTRATANTE ocon*ência ou cireunstãneia que acarretar dificuldades
no desenvolvimento das obras e/ou serviços em relação a terceiros.
m)Examinar os livros e registros.
§3° ~ A substituição de qualquer integrante da equipe tecnica da CONTRATADA, durante a
execução tias obras e serviços, dependerã da aquiescência tia FISCALIZACAO quanto ao substituto
apresentado.
ãfi-Ú - Com relação ao "Diario de Ocorrência”, compete ã PISCALTZAÇAO;
a) Pronunciarzse sobre a veracidade tias anotações feitas pelo licitante contratado;
b) Registrar o andamento das obras e serviços, tentio em vista os detalhes executivos, as especificações,
os prazos e cronogramas;
c) Fazer observações cabíveis, decorrentes dos registros da CONTRATADA no referido Diario;
tl) Dar solução as consultas feitas pela CONTRATADA, seus prepostos e sua. equipe;
e) Registrar as restrições que pareçam cabíveis quanto ao andamento dos trabalhos ou ao
procedimento da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe;
f) Determinar as providências cabíveis para o cumprimento dos detalhes executivos e especificações; g)
Anotar os fatos ou observações cujo registro se faça necessário. Qi/
19.2 - Alterações tio Contrato original que venham a ser necessaria serão incorporadas a X ontrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos com as devidas justificativas, nos seguintes casos;
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I - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação tecnica do objeto;
b. Quando necessaria a modificação do valor contratual em decorrência de acrescimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto ate os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n° S.Õ66/93, do
valor inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes;
b. Quando necessaria ã modificação do regime de execução, em fase de verificação 'tecnica de
inaplicabilidatie dos termos do Contrato original;
c. Qtirrndo necessaria ã modificação da forma de pagamento, por imposição tie circunstância
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada ã antecipação do pagamento com relação ao
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação tia execução do objeto.
19.3- Os serviços adicionais cujos preços unitarios não são contemplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra "b", do inciso I.
19.4- No caso de supressão de parte tio objeto do Contrato, se a CONTRATADA jã houver
adquirido os materiais, ou se ja os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser
pagos pelos custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente
corrigidos, podendo caber intienização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão,
desde que regularmente comprovados.
19.5- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na
revisão desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.6- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos tia CONTRATADA, a
CONTRATANTE devera restabelecer, por aditamento, o equilibrio Economico-Financeiro inicial.
19.7- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizeram necessarios na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n” 8.666/93, do
valor inicial do Contrato.
19.8- Durante totio o periodo de execução do Contrato sera exercitia estrita observãncia ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação a vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, tie forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acrescimo de itens com
preço* supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços
tlepreciados viole principios admin istrativos.

Ef

PARAGRAFO ÚNICO: A FISCALIZACAO' se efetiva-rã no local da Obra, por profissional
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20.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária n°.: 2201 04
122 0038 1.023 - Construção, Ampliação e Reforrna de Predios Públicos; Elemento e Despesa:
4-.4.90.*:11.00 - Obras e Instalações; sub elemento tie despesa: 4.-f-l.90.51.99, com recurso 'retamente
arrecadados ou transferidos pela PMIVIN, consignado no Orçamento Municipal de 2021. `
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21 - DOS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos;

Anexo I - CADERNO DE ENCARGOS, PLANILI-IAS DE ORÇAMENTO, CRONOGRAMA
Físico Fmaucsrao, Mamoslat os CALCULO, cor/tsosloão os sor, ctt›1vtt›tí›s1çÃo
os Pasços unitfitaios, oomrosroão os snoaaoos sociais, Msmoatat
ossoattivo, asPEt:1r1caçoss Tsoutoas, asofvroato FoTooaA1=1oo, raojsros
(Peças oaÁFicas) s foioraoãtn DE assrorisaatrtoaoa Táttriioa - star;
Anexo ll - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo Ill - Minuta de Connato;
Anexo IV - Declaração de l-labilitação;
Anexo V - Declaração de fatos Impeditivos;
Anexo VI - Declaração Trabalhista;
Anexo VII - Modelo de Declaração tie ME ou EPP;
Anexo VIII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município tie Morada Nova;
Anexo IX - Declaração de conhecimento do local de execução das obras e/ou serviços de engenharia.
Anexo X - Declaração de Aplicação de Materiais nas Obras.

22 - DA IMPUGNACÃO, CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO E
RECURSOS AO EDITAL

22.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93,
e suas alterações posteriores.
22.2 -- Decairá do direito tie impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
22.3 - A impugnação feita tempesrivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatorío ate o transito em julgado da decisão a ela pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em maquina datilográfica ou impressora eletronica, em tinta não lavável, que
preencham os seguintes requisitos:
a) O endereçamento a Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
docurnent.os comprobatorios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, numero do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo cditalicio;
c) O fato e o fundamento juridico de seu petiido, indicando quais os itens ou sub itens discutidos;
d) O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Município de Morada Nova, sera disponibilizada a todas os interessados 're iante
publicação tio ato no Diário Oficial ou jornal de grande ci.rculação regional, conforme disp . na I-ei
Municipal e constituirá aditarnento a estas Instruções.
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22.5 - O aditamento prevalecerá sernpre em relação ao que for aditado.
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.? - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mestria forrna que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, o Presidente da CPL ou a autoridade
competente, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações
ou permitir sejam sanatias falhas formais de documentação que complementam a instrução tio
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pelo Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
22.10 - O Municipio de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público,
no todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.
22.11- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei nf”
8.666/9.3 e suas alterações.
22.12- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da
recorrente dirigida á Comissão de Licitação do orgão e/ou entidade da Administração Pública que
promoveu o certame.
22.13- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados á Comissão de Licitação.

2; - Da FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de etica durante todo o processo de
licitação, tie contratação e tie execução do objeto contratual. Para os ptopositos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação tie servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão tios fatos, corn o objetivo tie influenciar o processo
de licitação ou de execução tie contrato;
c) “prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visand.o estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
tl) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
ei “prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declaraçõe .. sas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materrz mente a
apuração tie alegações de prática prevista neste subitem;
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(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multil.ateral promover inspeção.
23.2. Na hipotese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mtrltilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
fisica, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um
contrato financiado pelo organismo.
23.3. Considerando os propositos tios itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em
parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam
inspecionar o local tie execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados á licitação
e á execuçao do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento tie representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução tio contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
meditias administrativas, criminais e cíveis.

24 - Das Dtsrosicõss FINAIS
24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogatia por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidencia a notoria relevãncia tie interesse do Municipio.
24.2 - É. vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração PI.'1l_¬ilica Municipal de
Morada Nova, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundações, instituídas ou mantitias pelo Poder
Público Municipal tie participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta
pessoa, dos procedimentos tiesta Licitação.
24.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela auroridatle administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da Lei n° 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações. _
24.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvitlos pela Comissão Permanente tie Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializatios contidos no objeto tio contrato,
desde que previamente autorizado, por escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova,
mantendo, contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
24.? - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24-.S - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Etiítal.
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24.9 -¬ O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor OLOEAI..
24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese
nenhuma, ein nenhuma fase do certame, tlocumentos autenticados pela forma eletronica
(aU'"rEI×tI'IoaÇÃo ttsraorvtoa).
24.11 - O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova,
na sala da Comissão de Licitação, localizada a Av. Manoel Castro, n" 726, Centro, Morada Nova,
Ceará ou atraves do site: i.=..¬.¬~.'j,_1.f_._tcc..t_te,gt›v.lgr_.
24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer faro superveniente que impeça a realização
do certame na tiara marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito á contratação.
24.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou tio resultado tio processo licitatorio.
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local tio serviço, se for o
caso, para representá-lo na execução do contrato.
24.1? - Na contagem tios prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inicio e
incluir-se-á o tio vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Adrninlstração.

25 - DO FORO

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qualquer controversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, O7 de abril de 2021.

Aline Erito Nobre
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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